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DECLARACAO DE COMPE~NSAQAO. CSLL. SALDO NEGATIVO.
DIREITO CREDITORIO NAO RECONHECIDO. COMPROVAGCAO
INSUFICIENTE.

N&o apresentacdo de prova inequivoca habil e idonea tendente a comprovar a
existéncia e validade de indébito tributario derivado de saldo negativo de
CSLL, acarreta a negativa de reconhecimento do direito creditério e, por
consequéncia, a ndo-homologacdo da compensacdo declarada em face da
impossibilidade da autoridade administrativa aferir a liquidez e certeza do
pretenso crédito.

INTIMAQOES NO ENDERECO DO REPRESENTA[\ITE LEGAL
(ADVOGADO) DO CONTRIBUINTE. DESCABIMENTO. SUMULA CARF
N° 110.

No processo administrativo fiscal, é incabivel a intimacdo - seja por qualquer
meio - dirigida ao advogado do contribuinte, nos termos da Simula CARF n°
110, cujos os efeitos sdo vinculantes.

Vistos, relatados e discutidos o0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva- Presidente.

(documento assinado digitalmente)
Rafael Zedral- Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ailton Neves da Silva

(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
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 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. CSLL. SALDO NEGATIVO. DIREITO CREDITÓRIO NÃO RECONHECIDO. COMPROVAÇÃO INSUFICIENTE.
 Não apresentação de prova inequívoca hábil e idônea tendente a comprovar a existência e validade de indébito tributário derivado de saldo negativo de CSLL, acarreta a negativa de reconhecimento do direito creditório e, por consequência, a não-homologação da compensação declarada em face da impossibilidade da autoridade administrativa aferir a liquidez e certeza do pretenso crédito.
 INTIMAÇÕES NO ENDEREÇO DO REPRESENTANTE LEGAL (ADVOGADO) DO CONTRIBUINTE. DESCABIMENTO. SÚMULA CARF Nº 110. 
 No processo administrativo fiscal, é incabível a intimação - seja por qualquer meio - dirigida ao advogado do contribuinte, nos termos da Súmula CARF nº 110, cujos os efeitos são vinculantes.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva- Presidente.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Zedral- Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
  Por  bem  descrever  o  ocorrido,  valho-me  do  relatório  elaborado  por  ocasião do julgamento em primeira instância, a seguir transcrito: 
1. Trata-se de Manifestação de Inconformidade relativa a Despacho Decisório, número de rastreamento 842109677, proferido pela DERAT em São Paulo, por meio do qual a autoridade responsável negou integralmente a compensação . 
2. O despacho referido (fl. 11), que trata dos PER/DCOMP nº 41546.29749.291205.1.3.03-1457 e 29645.26144.280307.1.7.03-5535, assevera que o valor contido na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ 2006) não corresponde ao valor do saldo negativo informado no PER/DCOMP inicialmente referido. Da decisão em comento consta, em síntese: 
a) Valor original do saldo negativo de CSLL informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 22.719,98 - Valor na DIPJ: R$ 51.179,42; 
b) Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 30/06/2009: 
PRINCIPAL (R$)     MULTA    (R$)      JUROS (R$)
  47.429,89              9.485,95                    20.264,73
3. Em oposição ao atendimento firmado pela Fazenda, alega a impugnante às folhas 14 a 16 que: 
a) É credora da Fazenda no valor nominal de R$ 366.154,26 (DIPJ's 2001 a 2005); 
b) Buscou através do PER/DCOMP apresentado a compensação do seu débito, apurado em 2005, no valor original de R$ 19.907,53; 
c) O PER/DCOMP em questão é objeto de uma série de retificações anteriores, solicitadas pela Delegacia da Receita Federal, as quais conduziram a autoridade administrativa a erro em seu exame; e 
d) A não homologação da Compensação não passa de um engano, pois foi efetivada com parte do crédito existente na DIPJ (cfe. documentos acostados como anexo da manifestação de inconformidade). 
4. Nos termos anteriormente expostos pede o provimento de sua manifestação de inconformidade para que seja definitivamente homologados o crédito de R$ 47.429,89 e o saldo após compensação de R$ 318.724,37.

Em sessão de  06 de Junho de 2014 (e-fls. 289) a DRJ  julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade do contribuinte, nos termos da ementa abaixo reproduzida:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Ano-calendário: 2005 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE LUCRO LÍQUIDO. FORMAÇÃO DE SALDO NEGATIVO ANTES DO AJUSTE ANUAL. IMPOSSIBILIDADE.
 O saldo negativo de IRPJ e CSLL se verifica quando, ao final do ano-calendário, a pessoa jurídica, contrapondo o IRPJ e a CSLL devidos e os valores antecipados ao longo do ano, identifica que pagou mais tributo do que deveria (inteligência do art. 6º, §1º, inc. I, da Lei nº 9.430/96). 
CRÉDITO COMPOSTO POR PARCELAS NÃO CONFIRMADAS. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. 
Não existindo certeza sobre as retenções em fonte que perfazem o direito creditório alegado pelo contribuinte, é de se concluir pela não homologação dos débitos compensados. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido

Ciente da decisão de primeira instância em 31/08/2015 (e-fls. 302) , o ora Recorrente apresenta Recurso Voluntário em 30/09/2015 (e-fls. 305 ), no qual expõe os fundamentos de fato e de direito que serão desenvolvidos no voto.
Ao final, pede a revisão do Acórdão da DRJ no sentido de que seja deferido  seu pleito.
É o relatório.

 Conselheiro Rafael Zedral, Relator.
Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017.
Demais disso, observo que o recurso e atende os outros requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
Intimações encaminhadas aos procuradores. 
A recorrente requer que as intimações sejam encaminhadas aos procuradores. 
Todavia, tal pretensão não encontra respaldo na legislação de regência, especialmente no artigo 23 do Decreto nº 70.235/72. Neste diapasão, a matéria foi consolidada no âmbito do CARF por meio da Súmula CARF nº 110: 
No processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo.(Vinculante, conforme Portaria ME nº 129de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).


DO MÉRITO
Quanto ao mérito, o Recurso Voluntário deve ser declarado improcedente.
A recorrente não desenvolve nenhuma tese de defesa que seja minimamente capaz de reformar o Acórdão recorrido.
A peça de defesa de cinco páginas se resume à apenas históricos dos fatos, a transcrição de leis e na parte final alguns pedidos de suspensão da exigibilidade dos débitos e reconhecimento do seu pleito, além de pedido de concessão de prazo para retificação de declarações.
A única referência sobre o voto condutor do Acórdão recorrido encontra-se parágrafo 5 abaixo transcrito:
�4. Porém, o relatório que acompanha o TERMO DE INTIMAÇÃO/EOPER/CRT/SRRF08 reconhece a tempestividade da Manifestação de Inconformidade e seus requesitos de admissibilidade. Destaca na folha 291, alínea "c" que o contribuinte induziu a autoridade competente a ERRO devido as inúmeras retificações efetuadas. Ocorre, que no relatório apresentado não fica claro quais são os erros encontrados em cada retificação efetuada e sua respectiva correção.
5. Sendo portando incompreensíveis os critérios utilizados para que o VOTO proferido pela Senhora Relatora mantivesse tal decisão. (Acórdão 04)."
Assim, para a sua defesa, a recorrente afirma singelamente que são �incompreensíveis os critério utilizados� pelo relator, sem explicar porque não consegue compreender  um voto de 7 páginas, com transcrição de legislação, tabelas e diversos argumentos.
A peça recursal apresentada perante este CARF não contesta em nenhum momento os fundamentos da decisão da DRJ. Não mostra qual seria a injustiça no julgamento nem demonstra porque o Acórdão deveria ser reformado. 
O trecho �o contribuinte induziu a autoridade competente a ERRO devido as inúmeras retificações efetuadas� também nada esclarece como as diversas retificações teriam levado à autoridade fiscal ao erro. 
Assim, aplicável se mostra ao caso vertente o disposto no artigo 17 do Decreto nº 70.235/1972, in verbis:
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
Traga-se à colação, outrossim, o teor do art. 932, inciso III, bem como do art. 1.010, inciso III, ambos do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente ao processo administrativo fiscal:
Art. 932. Incumbe ao relator:
I - dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em relação à produção de prova, bem como, quando for o caso, homologar autocomposição das partes;
II - apreciar o pedido de tutela provisória nos recursos e nos processos de competência originária do tribunal;
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;
***
Art. 1.010. A apelação, interposta por petição dirigida ao juízo de primeiro grau, conterá:
I - os nomes e a qualificação das partes;
II - a exposição do fato e do direito;
III - as razões do pedido de reforma ou de decretação de nulidade;

Portanto, a recorrente não apresentou qualquer motivo que justificasse a reforma da decisão da DRJ motivo pelo qual voto pela improcedência do Recurso Voluntário.

DISPOSITIVO

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento.
É como voto.
documento assinado digitalmente)
Rafael Zedral- Relator
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Relatorio

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatorio elaborado por ocasido
do julgamento em primeira instancia, a seguir transcrito:

1. Trata-se de Manifestacdo de Inconformidade relativa a Despacho Decisorio,
numero de rastreamento 842109677, proferido pela DERAT em Sé&o Paulo, por meio do qual a
autoridade responsavel negou integralmente a compensag&o .

2. O despacho referido (fl. 11), que trata dos PER/DCOMP n°
41546.29749.291205.1.3.03-1457 e 29645.26144.280307.1.7.03-5535, assevera que o valor
contido na Declaracdo de Informacgdes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ 2006) nao
corresponde ao valor do saldo negativo informado no PER/DCOMP inicialmente referido. Da
decisdo em comento consta, em sintese:

a) Valor original do saldo negativo de CSLL informado no PER/DCOMP com
demonstrativo de crédito: R$ 22.719,98 - Valor na DIPJ: R$ 51.179,42;

b) Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente
compensados, para pagamento até 30/06/2009:

PRINCIPAL (R$) MULTA (R$) JUROS (R$)
47.429,89 9.485,95 20.264,73

3. Em oposicdo ao atendimento firmado pela Fazenda, alega a impugnante as
folhas 14 a 16 que:

a) E credora da Fazenda no valor nominal de R$ 366.154,26 (DIPJ's 2001
a 2005);

b) Buscou através do PER/DCOMP apresentado a compensa¢do do seu
débito, apurado em 2005, no valor original de R$ 19.907,53;

c) O PER/DCOMP em questdo é objeto de uma serie de retificacbes
anteriores, solicitadas pela Delegacia da Receita Federal, as quais
conduziram a autoridade administrativa a erro em seu exame; e

d) A ndo homologacdo da Compensagdo ndo passa de um engano, pois
foi efetivada com parte do crédito existente na DIPJ (cfe. documentos
acostados como anexo da manifestagéo de inconformidade).

4. Nos termos anteriormente expostos pede o provimento de sua manifestacdo de
inconformidade para que seja definitivamente homologados o crédito de R$ 47.429,89 e o saldo
apoOs compensacao de R$ 318.724,37.
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Em sessdo de 06 de Junho de 2014 (e-fls. 289) a DRJ julgou improcedente a

Manifestacao de Inconformidade do contribuinte, nos termos da ementa abaixo reproduzida:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Ano-calendario:
2005

CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE LUCRO LiQUIDO. FORMAGAO DE
SALDO NEGATIVO ANTES DO AJUSTE ANUAL. IMPOSSIBILIDADE.

O saldo negativo de IRPJ e CSLL se verifica quando, ao final do ano-
calendério, a pessoa juridica, contrapondo o IRPJ e a CSLL devidos e os valores
antecipados ao longo do ano, identifica que pagou mais tributo do que deveria
(inteligéncia do art. 6°, 81°, inc. I, da Lei n® 9.430/96).

CREDITO COMPOSTO POR PARCELAS NAO CONFIRMADAS.
COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA.

N&o existindo certeza sobre as retengbes em fonte que perfazem o direito
creditorio alegado pelo contribuinte, é de se concluir pela ndo homologacao dos
débitos compensados.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Ndo Reconhecido

Ciente da decisdo de primeira instancia em 31/08/2015 (e-fls. 302) , o ora

Recorrente apresenta Recurso Voluntario em 30/09/2015 (e-fls. 305 ), no qual expbe o0s
fundamentos de fato e de direito que serdo desenvolvidos no voto.

pleito.

Voto

Ao final, pede a revisdo do Acorddo da DRJ no sentido de que seja deferido seu

E o relatério.

Conselheiro Rafael Zedral, Relator.
Admissibilidade

Inicialmente, reconhec¢o a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do

Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n°® 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso e atende 0s outros requisitos de

admissibilidade, portanto, dele conheco.

Intimagdes encaminhadas aos procuradores.

A recorrente requer gque as intimag6es sejam encaminhadas aos procuradores.
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Todavia, tal pretensdo ndo encontra respaldo na legislacdo de regéncia,
especialmente no artigo 23 do Decreto n® 70.235/72. Neste diapasdo, a matéria foi consolidada
no ambito do CARF por meio da Sumula CARF n° 110:

No processo administrativo fiscal, é incabivel a intimacdo dirigida ao endere¢o
de advogado do sujeito passivo.(Vinculante, conforme Portaria ME n° 129de
01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

DO MERITO
Quanto ao mérito, o Recurso Voluntario deve ser declarado improcedente.

A recorrente ndo desenvolve nenhuma tese de defesa que seja minimamente capaz
de reformar o Acorddo recorrido.

A peca de defesa de cinco paginas se resume a apenas historicos dos fatos, a
transcricdo de leis e na parte final alguns pedidos de suspenséo da exigibilidade dos débitos e
reconhecimento do seu pleito, além de pedido de concessdo de prazo para retificacdo de
declaragoes.

A Unica referéncia sobre o voto condutor do Acérddo recorrido encontra-se
paréagrafo 5 abaixo transcrito:

“4,  Porém, o relatorio que acompanha o TERMO DE
INTIMACAO/EOPER/CRT/SRRF08 reconhece a tempestividade da Manifestacéo de
Inconformidade e seus requesitos de admissibilidade. Destaca na folha 291, alinea "c"
que o contribuinte induziu a autoridade competente a ERRO devido as inimeras
retificacOes efetuadas. Ocorre, que no relatorio apresentado néo fica claro quais s&o 0s
erros encontrados em cada retificacdo efetuada e sua respectiva correcao.

5. Sendo portando incompreensiveis os critérios utilizados para que o
VOTO proferido pela Senhora Relatora mantivesse tal decisdo. (Acérdao 04)."

Assim, para a sua defesa, a recorrente afirma singelamente que séao
“incompreensiveis os criterio utilizados” pelo relator, sem explicar porque ndo consegue
compreender um voto de 7 paginas, com transcricdo de legislacdo, tabelas e diversos
argumentos.

A peca recursal apresentada perante este CARF ndo contesta em nenhum
momento os fundamentos da decisdo da DRJ. Nao mostra qual seria a injustica no julgamento
nem demonstra porque o Acordao deveria ser reformado.

O trecho “0 contribuinte induziu a autoridade competente a ERRO devido as
indmeras retificagOes efetuadas” também nada esclarece como as diversas retificagfes teriam
levado a autoridade fiscal ao erro.

Assim, aplicavel se mostra ao caso vertente o disposto no artigo 17 do Decreto n°
70.235/1972, in verbis:
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Art. 17. Considerar-se-4& ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante.

Traga-se a colacdo, outrossim, o teor do art. 932, inciso Ill, bem como do art.
1.010, inciso I, ambos do Codigo de Processo Civil, aplicado subsidiariamente ao processo
administrativo fiscal:

Art. 932. Incumbe ao relator:

| - dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em relacdo a producéo de
prova, bem como, quando for o caso, homologar autocomposicgéo das partes;

Il - apreciar o pedido de tutela proviséria nos recursos e nos processos de
competéncia originéaria do tribunal;

Il - ndo conhecer de recurso inadmissivel, prejudicado ou que ndo tenha
impugnado especificamente os fundamentos da deciséo recorrida;

*k*

Art. 1.010. A apelagdo, interposta por peti¢do dirigida ao juizo de primeiro grau,
contera:

I - 0s nomes e a qualificagdo das partes;

Il - a exposicao do fato e do direito;

111 - as razdes do pedido de reforma ou de decretacédo de nulidade;

Portanto, a recorrente nao apresentou qualquer motivo que justificasse a reforma
da decisdo da DRJ motivo pelo qual voto pela improcedéncia do Recurso Voluntério.

DISPOSITIVO

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario para, no mérito,
negar-lhe provimento.
E como voto.

documento assinado digitalmente)
Rafael Zedral- Relator



